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Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Vila Viçosa, Secção Única de Vila Viçosa, 

no dia 1 de Outubro de 2008, às dezasseis horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

ALVICUBA, L.da, número de identificação fiscal 500561540, ende-
reço: Rua P. Joaquim Espanca, 33, 7160 -261 Vila Viçosa, com sede na 
morada indicada.

São administradores do devedor:
Acácio dos Santos Ramalho Rebocho, Avª Duques de Bragança n.º 5, 

Vila Viçosa e Maria Joaquina Mira Pacífico Rebocho, Avª Duques de 
Bragança n.º 5, Vila Viçosa, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Para administrador da insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Sol(a). Alfenim da Costa, Endereço: Tap. da Alfarrobeira, Lt 2, Ap. 37, 
7250 -101 Alandroal.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º — CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do 
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 15 de Dezembro de 2008, pelas 10:30 horas, para 
a tomada de posse da comissão de credores e realização da reunião de 
assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo fazer -se 
representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência
Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição pe-
los titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
juiz (artigo 193.º do CIRE).

2 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Diana Raposo. — O 
Oficial de Justiça, Maria Helena Clímaco.
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 Anúncio n.º 6485/2008

Processo n.º 355/08.9TBVVC — Insolvência 
de pessoa colectiva (apresentação)

Devedor: MV Transportes, L.da

Credor: Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social Évora 
e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Vila Viçosa, Secção Única de Vila Viçosa, 

no dia 14 de Outubro de 2008, ao meio -dia, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

MV Transportes, L.da, número de identificação fiscal 506321843, 
endereço: Toca do Lagarto — Estrada Nacional, 254, 7160 -284 Vila 
Viçosa, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Hermínia do Céu Contente Marçal Cardoso, estado civil: casado, nú-

mero de identificação fiscal 199430861, endereço: Courela dos Passos, 
lote 1 — Pardais, 7160 -000 Vila Viçosa.

Inácio António Catarino Cardoso, estado civil: casado, número 
de identificação fiscal 187757887, endereço: Courela dos Passos, 
lote 1 — Pardais, 7160 -000 Vila Viçosa.

Para administrador da insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Sol(a). Alfenim da Costa, endereço: Tapada da Alfarrobeira, lote 2, 
Alandroal, 7170 -011 Alandroal.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º — CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do 
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;
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A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 15 de Dezembro de 2008, pelas 14 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do 
relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil [alínea c) do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE].

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e 
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta 
se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência
Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição pe-
los titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
juiz (artigo 193.º do CIRE).

15 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Diana Raposo. — O 
Oficial de Justiça, José Borracha.
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PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE HOTELARIA E TURISMO DO ESTORIL
Despacho (extracto) n.º 27358/2008

No âmbito da autonomia conferida às Instituições do Ensino Superior 
e por força do disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de 
Dezembro, por despacho de 16 de Outubro de 2008 da Exma. Presidente 
da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril, Mestre Eunice 
Gonçalves, foi autorizado, por urgente conveniência de serviço, após 
concurso interno de acesso limitado, o provimento de Cátia Raquel 
Esteves Morgado, técnico -profissional de 2.º Classe, na categoria de 
técnico -profissional de 1.ª classe, da carreira técnico -profissional, no es-
calão 1, índice 222, para o Centro de Recursos Educativos da E.S.H.T.E., 
com efeitos à data do despacho autorizador.

(Não carece de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas — ar-
tigo 47.º, alínea a) da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, na redacção dada 
pela Lei n.º 48/2006, de 29 de Agosto).

20 de Outubro de 2008. — A Secretária, Cristina Maria Santos. 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Secretaria-Geral
Despacho (extracto) n.º 27359/2008

Por despacho reitoral de 16 de Setembro do corrente ano, foi conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 30 de Setembro 
de 2008 a 2 de Outubro de 2008 ao Doutor António Moreira Teixeira, 
professor auxiliar, de nomeação definitiva, com contrato administrativo 
de provimento na Universidade Aberta (UAb). (Isento de fiscalização 
prévia do T.C.)

15 de Outubro de 2008. — A Administradora, Maria das Dores Cas-
tanho Ribeiro. 

 Despacho (extracto) n.º 27360/2008
Por despacho reitoral de 17 de Setembro de 2008, foi concedida 

equiparação a bolseiro fora do País, no período de 27 de Setembro de 
2008 a 4 de Outubro de 2008 ao Doutor João Carlos Relvão Caetano, 
professor auxiliar de nomeação provisória, com contrato administrativo 
de provimento na Universidade Aberta (UAb). (Isento de fiscalização 
prévia do T.C.)

15 de Outubro de 2008. — A Administradora, Maria das Dores Cas-
tanho Ribeiro. 

 Despacho (extracto) n.º 27361/2008
Por despacho do Pró -Reitor, proferido por delegação de competências 

de 11 de Setembro do corrente ano, foi concedida equiparação a bolseiro 
fora do País, no período de 17 a 21 de Setembro de 2008 ao Doutor Vítor 
Jorge Ramos Rocio, professor auxiliar, de nomeação definitiva, com 
contrato administrativo de provimento na Universidade Aberta (UAb). 
(Isento de fiscalização prévia do T.C.)

15 de Outubro de 2008. — A Administradora, Maria das Dores Cas-
tanho Ribeiro. 

 Despacho (extracto) n.º 27362/2008
Por despacho reitoral de 07 de Outubro do corrente ano, foi con-

cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 16 a 19 de 
Novembro de 2008 à Doutora Maria de Fátima Preto Barrocas Goulão, 
professora auxiliar de nomeação definitiva, com contrato administrativo 
de provimento na Universidade Aberta (UAb). (Isento de fiscalização 
prévia do T.C.)

16 de Outubro de 2008. — A Administradora, Maria das Dores Cas-
tanho Ribeiro. 

 Despacho (extracto) n.º 27363/2008
Por despacho Reitoral de 07 de Outubro do corrente ano, foi concedida 

equiparação a bolseiro fora do País, no período de 21 a 24 de Outubro 
de 2008 ao Doutor Lúcio Manuel Gomes de Sousa, assistente, com 
contrato administrativo de provimento na Universidade Aberta (UAb). 
(Isento de fiscalização prévia do T.C.)

16 de Outubro de 2008. — A Administradora, Maria das Dores Cas-
tanho Ribeiro. 

 Despacho (extracto) n.º 27364/2008
Por despacho reitoral de 07 de Outubro do corrente ano, foi concedida 

equiparação a bolseiro fora do País, no período de 10 a 13 de Outubro de 
2008 à Doutora Ana Paula Figueira Vaz Fernandes, professora auxiliar, 
de nomeação provisória, com contrato administrativo de provimento na 
Universidade Aberta (UAb). (Isento de fiscalização prévia do T.C.)

16 de Outubro de 2008. — A Administradora, Maria das Dores Cas-
tanho Ribeiro. 

 Despacho (extracto) n.º 27365/2008
Por despacho reitoral de 07 de Outubro do corrente ano, foi concedida 

equiparação a bolseiro fora do País, no período de 18 a 21 de Outubro 




